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Exmo. Sr. Presidente 

da Câmara Municipal de Santo Tirso

	RECLAMANTE

	Nome  
	     

	Morada 
	     

	Freguesia
	     
	Código Postal
	     
	-
	     

	Nº Identificação Fiscal
	     
	Nº Identificação Civil
	     
	Válido até
	     

	Telefone
	     
	Telemóvel
	     
	Fax
	     

	E-mail 
	     

	 FORMCHECKBOX 
 Autoriza o envio de notificações, no decorrer deste processo, para o endereço eletrónico indicado.

     (artigos 13º-A, 18.º, 22.º n.º1 e 26.º do Decreto-Lei nº 135/99, de 22 de abril)


	RECLAMADO

	Nome  
	     

	Morada 
	     

	Freguesia
	     
	Código Postal
	     
	-
	     

	Telefone
	     
	Telemóvel
	     
	Fax
	     

	E-mail 
	     


	DESCRIÇÃO DOS FACTOS

	     


	PEDIDO

	     


	INTERVENÇÃO DO TRIBUNAL ARBITRAL

	 FORMCHECKBOX 
  Aceito a intervenção do Tribunal Arbitral.


	DOCUMENTOS ANEXOS

	     


A tentativa de resolução do litígio através de mediação pode não suspender os prazos para intentar ação judicial.
A decisão arbitral é obrigatória para as partes e tem o mesmo valor e a mesma força executiva de uma sentença de um tribunal judicial.
 FORMCHECKBOX 
 Pretendo que o conflito objeto da presente reclamação, no caso de não ser resolvido por mediação, seja submetido a arbitragem.

 FORMCHECKBOX 
 Em fase de arbitragem, aceito ser notificado por correio eletrónico para o email indicado.
 FORMCHECKBOX 
 Declaro que, previamente à apresentação da presente reclamação tentei resolver o conflito diretamente com o reclamado.

 FORMCHECKBOX 
 Autorizo que os dados pessoais que constam desta reclamação sejam transmitidos ao Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Vale do Ave (Triave), ao (s) reclamado (s), bem assim como a outras empresas ou entidades que eventualmente venham a intervir no presente processo.
No presente processo de reclamação pode fazer-se representar por advogado ou solicitador, sendo que, caso não tenha meios económicos para tal, pode solicitar apoio judiciário, nos termos da lei que regula o acesso ao direito e aos tribunais.
	Verificado - O funcionário,
	
	Data,
	


	O RECLAMANTE,

	
	Santo Tirso, 
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